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	PROCESSO CEE 
	270/2013

	INTERESSADO
	Luiz Gustavo Varejão Simi

	ASSUNTO
	Expedição de Certificado Ensino Médio / Escola Cassada

	RELATORA
	Cons.ª Sylvia Gouvêa

	PARECER CEE
	Nº 477/2013                                   CEB                              Aprovado em 18/12/2013


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 Luiz Gustavo Varejão Simi, RG Nº 36.668.373-1, consulta este Conselho sobre a situação em que se encontra após ter frequentado o Externato São José, que foi cassado em 19-2-2010, conforme publicação no DOE de 20-2-2010 (fls.02 à 04).
O requerente explica o seguinte:

“1)Cursei e conclui o Ensino Médio no ano de 2007 na referida escola;

2) No ano de 2008, ingressei no Centro Universitário São Camilo para o curso de Graduação em Psicologia;

3) Ao requerer o Certificado de Conclusão do Ensino Médio, fui informado que o Externato São José estava em processo de cassação pela Diretoria Regional de Ensino;

4) Na Diretoria Regional de Ensino comunicaram que a escola foi cassada e que deveria aguardar nova convocação para prova, para emissão de do Certificado de Conclusão e regularização de vida escolar;

5) Enquanto aguardava conclusão do processo e convocação para prova, continuei minha graduação em Psicologia no Centro Universitário São Camilo;

6) Em setembro de 2013, fui convocado para realização de prova para regularização de vida escolar conforme Diário Oficial de 22/08/2013;

7) A prova foi realizada em 22/09/2013;

8) Em 08/10/2013 foi divulgada relação dos aprovados e não fui aprovado na referida prova;
Considerando o prazo decorrido entre a cassação e a realização da prova;

Considerando que, continuei seguindo minha vida acadêmica, em uma instituição de nível superior, onde foram adquiridas competências e habilidades que vão além dos previstos para conclusão do Ensino Médio.

Considerando que o princípio da recuperação implícita no que se refere ao tempo decorrido explicita:

O tempo decorrido desde a ocorrência da irregularidade até a sua detecção é outra circunstância ponderável para o encaminhamento de soluções. A não ser no caso de comprovada ação dolosa, quando já decorreu muito tempo do cometimento da irregularidade, não tem sentido pedagógico exigir do aluno atividade escolar compensatória para sua recuperação. É de se considerar que a experiência de vida, a vida profissional ou o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, tornam pedagogicamente inconsistente e desnecessária qualquer atividade formal de recuperação específica, na medida em que, como já ficou explícito no item 3.1.3, estas situações significam um amadurecimento geral, sob todos os pontos de vista. Não cabe mais fazer alguém, nessa condição, retornar a um processo didático-pedagógico de aprendizagem. Já quando é descoberta a irregularidade durante o período em que o aluno ainda se encontra em processo escolar ou dele egresso recentemente, cabe, na hipótese da não-aplicabilidade do princípio da recuperação implícita, prescrever atividades pedagógicas específicas tais como exames especiais, adaptações, dependências ou planos individuais de estudo. Nos casos de longo decurso de tempo, a aplicação do princípio de recuperação implícita funda-se também uma “prescrição aquisitiva” de que falava o Cons. Renato A. T. Di Dio em seu voto relativo à Indicação 7/83. Nesse voto, o Conselheiro enfatizava a importância, até mesmo jurídica, do decurso de tempo. Na sua opinião, tal “prescrição aquisitiva” tem como requisitos mínimos: “boa fé do aluno, tempo decorrido (três anos, por exemplo) e impraticabilidade de reposição caracterizada pela conclusão do curso”. Não é fácil estabelecer um prazo rígido para este decurso de tempo, contudo, este mínimo de três anos parece ser uma referência adequada para que se possa falar de prescrição aquisitiva e consequentemente recuperação implícita”.
O requerente cita ainda o Art. 35 da Lei 9.394/96, a Constituição Federal em seus artigos 6º, 206 e 227  e conclui (fls.03):
 “Considerando que ao longo desses anos, adquiri competências que me permitiram ser aprovado em processo de Vestibular e estar hoje no último ano do Curso de Psicologia;

Considerando que o ganho como pessoa e futuro profissional não podem ser avaliados por mera avaliação de conteúdo;

Considerando que, também faço estágio nesta área profissional, e que isto contribuiu com meu aprimoramento como pessoa humana e cidadão;

Considerando que, a não conclusão do Ensino Médio e conseqüente a não conclusão do Ensino Superior prevista para o final de 2013, acarretará na minha vida profissional prejuízos infindáveis e indescritíveis.
Considerando esses fatos, solicito a Vossa Senhoria a expedição do Certificado de Conclusão do Ensino Médio”.
1.2 Trata-se de aluno que concluiu o ensino médio em 2007, em escola que foi cassada em 2010, e que, em consequência da Resolução SE Nº 46/11, foi chamado em 2013, para realizar exames da Secretaria da Educação a fim de validar seu certificado de conclusão. Ocorre que em 2008, ingressou no ensino superior e está em plena fase de conclusão do curso.   
A Resolução SE Nº 46/2011, que dispõe sobre a regularização de vida escolar de alunos procedentes de escolas e cursos cassados, registra:
“Artigo 1º - Os alunos oriundos de escolas ou cursos cassados, de ensino fundamental, médio, de educação de jovens e adultos e de educação profissional técnica, presencial ou a distância, poderão ter sua vida escolar regularizada mediante procedimentos estabelecidos nesta resolução.

§ 1º Os alunos em curso poderão ser transferidos para outras escolas, mediante avaliação para fins de classificação na etapa mais adequada.

§ 2º - Os alunos portadores de certificado ou diploma e os concluintes, sem certificação ou diploma, abrangidos pelo período de irregularidade constatada, serão convocados para regularização dos atos escolares tornados sem efeito.

§ 3º - a regularização dos atos escolares tornados sem efeito, de alunos portadores de certificado ou diploma, será feita por meio de exames para validação dos documentos expedidos.

(...)

 Artigo 3º - Caberá à Diretoria de Ensino coordenar o processo de regularização da vida escolar de alunos de escolas e cursos cassados, mediante:

I – levantamento dos alunos incluídos no período da irregularidade apurada pela Comissão Sindicante, tornando sem efeito os atos ou documentos escolares expedidos, conforme o caso;

II – convocação para a realização de exames de validação;

(...)

IV - validação de certificados ou diplomas ou expedição de documentos escolares, conforme o caso”.
O Parecer CEE Nº 213/03 analisou um caso em que o aluno também estudou em escola cassada, ingressou no ensino superior e dois anos depois foi cientificado de que teria que se submeter a exames supletivos da SE para validar seu certificado de ensino médio. Fez os exames, foi reprovado e recorreu a este Conselho, tendo o Relator considerado jurisprudências anteriores, dentre elas o seguinte trecho do Parecer CEE Nº 60/03:

(...) “Em resposta às indagações aqui formuladas entendemos que a Comissão de Verificação de Vida Escolar, a seu critério (...) poderá optar por uma das providências a seguir recomendadas para agilizar a regularização da situação escolar dos alunos (...) desde que estas não conflitem com eventuais decisões adotadas no processo de sindicância do estabelecimento:

1. Encaminhar alunos com pendências em sua vida escolar ou que não obtiveram aprovação em todas as áreas dos “exames supletivos” para nova oportunidade em exame supletivo oferecido pela Secretaria da Educação ...” 

2. Analisar a situação de cada um dos alunos matriculados que estejam cursando o ensino superior e que não se submeteram aos exames supletivos ou dos que tendo se submetido não lograram êxito, aplicando o disposto na Indicação CEE 8/86 e Deliberação CEE 18/86;” (g.g.n.n.)
Nos correntes autos, o aluno foi chamado para exames supletivos somente seis anos depois de receber seu certificado, quando já está concluindo o curso superior. Fato semelhante foi considerado, pelo Parecer CEE Nº 213/03, supracitado, como uma falha administrativa do sistema escolar. 

O Parecer Nº 213/03, com base na Deliberação CEE Nº 18/86, concluiu :

“Assim, considerando-se o tempo decorrido, a experiência de vida, o aprofundamento da formação cultural de Pedro Fasano Naegeli, obtido em sua vida profissional e acadêmica, bem como sua situação escolar atual, entende-se que deve ser considerado o conjunto dos estudos e das experiências desenvolvidas pelo interessado como equivalentes aos de nível de conclusão do ensino médio, para fins de continuidade de estudos, no nível da educação superior, devendo ser validado o certificado de conclusão do ensino médio, expedido pelo Colégio...” (g.g.n.n)
2. CONCLUSÃO
À vista do exposto e nos termos deste Parecer:
2.1 autoriza-se a Diretoria de Ensino Região Centro, excepcionalmente, a regularizar a vida escolar de Luiz Gustavo Varejão Simi e, de acordo com o artigo 3º, inciso IV, da Resolução SE Nº 46/2011, expedir o certificado de conclusão de estudos, realizados no Externato São José, cuja licença foi cassada após o aluno ter completado o Ensino Médio.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Diretoria de Ensino Região Centro para as providências cabíveis, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB. 

São Paulo, 17 de Dezembro de 2013.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de dezembro de 2013.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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